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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Nq'21612023

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM. no uso

das atribuições que lhe confere a l-ei n! 3.785 de 24 de Julho de 201 2. expede a presente Licença que

autoriza a:

lrrEREssADo: Célia Regina PeÍeira Arnhold.
ENDEREÇo pAR{ coRREspoxoÊxcrl: Rua Governador Comandante Niemeyer, n" 377,
BL 0, Centro, Rio Preto da Eva-AM.

CNPJ/CPF: 200.697.071-20 INSCRTÇÃo ESTAD|AL:

For-t: (92) 9 9132-1271 DAP: SDW0273924248402704220951

REClsrRo \o IPAAM: 101 8.3006 PRocESso Nc: 6535/2023-46

ArrvrDADE: Agricultura Familiar.

CAR N': AM-1 303569-9C84EFA80C544F678E61 09A23FDFF299
LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia AM 010, km 110, margem direita, Sítio Nova
Esperança, Rio Preto da Eva-AM.
Coordenadas Geo ráficas:

Frnluolor: Autorizar a operação da atividade de Agricultura Familiar com ênfase no
plantio de citros, desenvolvida.em uma área de 35,50ha, do total de í90,24'16ha, do
imóvel denominado Sitio Nova Esperança.

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRADloon: Pequeno Ponrr: Pequeno
Dloos oo luóvEL/TERRENo:

PRAzo DE VALTDADE DESTA Llconç,1: 05 ANos
Atenção:

Esta licença é compost d. 15 restrições e/ou condições constantes no verso, cujo não
cumpÍimento/atendimeÍtto sujeitrrá x sua invalidaçâo e/ou as penrlid.des previstrs em normas.
Esta licença não comprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.
Esta licenç{ deve pcrmanccer na localizaçlo da atividade e exposta de forma visÍvel (frente e verso).
Em caso de reprodução desta, deler ser de forma integrrl (frente e verso)

www.ipaam.am.gov.br
twitter. com/lpãamAM'l
rnstagram.com/@ipaâmam
Íacebook.com/@ipaamAM
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Ponto l,atitude (S) Longitude (w) Ponto Latirude (S) Lonsitude (W)
P-0r 02"43'21.9530" 59"30'36.6660' P-08 02"43'40.540' 59'30',17.9430"
P-02 02.43',23.1330" 59"10'36.680" P-09 02" 43',42.467" 59'30',13.3060',

02'43'23.9490" 59'30'32.0990"P.OJ P-t0 02.,11'23.880' 59.30',27 .381o',
P-OJ 02',ll'25-4300" 59"3o',29.8590" P-I I 02.43'51.955' 59.10'54.1700'
P-05 02" 43',27 ,9090', 59030'27.2050' P-12 02043'08.8550' 5903o',18.5900',
P-0ó 02".13',31.4940" 59"30',24.6240" P-t3 02.43'07.8380', 59.10'19.343O',

P-07 02.43'18-4210', 59'30'30.4320' P-14 02043'56.9350', 59010'27.871o',

780\l s \tFISC.\L IS Do Iuó\ Er- PERCENTUÂL DE Rf,sER\.Á

.ixnr or PnrsrrrrÇÃo PERMATET-T[ (Ha): 20J500
Árrl rorrr or rrorRrIDÂDE (HÀ) : l90r{16 iR[A Dr l:so ]t( r.rrpr-o I ItÂ) t1,2700
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 2T612023

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação,
em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM. ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
2. A solicitâção da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo

de 120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações conslantes no processo

n' . 653512023-46 .

4. Toda e qualquer modificaçào introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará
na sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o

interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localizaçào. aiividade e finalidade constante na mesma.

devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de
qualquer um destes itens.

6. Esta Licenga não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçào
Federal, Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo da contaminação por substâncias tóxicas (combuslível, óleos, graxas,

inseticidas, tintas, produtos de limpeza e outros).
8. Proteger a fauna, conforme estabelecido na Lei n" 5. 197/67.
9. Manter integral as Areas de Preservação Permanenle - APP, conforme estabelecido a Lei

n.' 12.651112, alterada pela Lein'12.727/12
10. É proibida a queima e a deposição inadequada de resíduos de qualquer naturezâ, devendo

os mesmos ser acondicionados e direcionados em local adequado.

ll. Destinar de forma adequada os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reforma)
gerados no empreendimento.

12. ManteÍ programa de Boas Práticas na Produção Agrícola;
13. Manter cópia do Receituário Agronômico e Registro da Entrega e Recebimento das

embalagens vazias de agrotóxicos utilizados na propriedade.

14. A aplicação, armazenamento, acondicionamento de resíduos e embalagens e transporte de

âgrotóxicos devem atender os dispostos da Lei no 7.802, de ll de julho de 1989,

regulamentada pelo Decreto n'4.074. de 4 dejaneiro de 2002.

15. Atender eventuais notificações decorrentes da análise do CAR/SICAR através da Centrâl
do ProprietríLrioiPossuidor e, em casos necessários, via comunicação oficial do órgào

competente.


